EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00036/2009-L, de 21 de julho de 2009, DE AUTORIA DO VEREADOR RAFAEL MARREIRO DE GODOY.
O sistema de segurança do nosso País anda cada vez mais decadente. O que se vê constantemente é a criminalidade aumentando e os policiais com baixos salários, sem armamento adequado, falta de viaturas e uma estrutura muito aquém do necessário.
Sabemos que boa parte dessa culpa deve-se a falta de investimentos dos Governos Estadual e Federal, mas que acaba atingindo os Municípios brasileiros, que sofrem com a falta de segurança e de melhores condições de vida aos nossos policiais.

O “pró-labore” seria um auxílio financeiro mensal àqueles policiais que participam efetivamente do policiamento e da segurança da cidade e que tem 01 (um) ano, no mínimo, de serviço contínuo prestado ao Município. 

A presente medida se faz necessária, pois os aumentos de salários concedidos aos Policiais que exercem suas funções em cidades com maior número de habitantes vêm causando o descontentamento dos policiais que exercem suas funções em municípios pequenos como o nosso. 

Em razão disso muitos policiais acabam se transferido para cidades que ofereçam melhores salários, causando o desfalque do efetivo Municipal e prejudicando a criação de um vínculo dos policiais com a população São-roquense.

Outro fato que vem se tornando comum é os homens da Polícia Militar, em sua grande maioria pais de família, terem que fazer “bicos” em horários de folga, pois o baixo salário que recebem não é suficiente para oferecer uma vida digna à suas família.
Isso Posto, RAFAEL MARREIRO DE GODOY, por intermédio do Protocolo nº 04410/2009, de 21 de julho de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 04410/2009

PROJETO DE LEI Nº 00036/2009
De 21 de julho de 2009.

Dispõe sobre a concessão de “pro-labore”, nas condições que estabelece, aos policiais militares efetivos que prestem serviço no Município de São Roque, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, a partir da promulgação desta Lei, “pro-labore” aos Policiais Militares da ativa, que participarem efetivamente do policiamento e da segurança da cidade e tenham 01 (um) ano, no mínimo, de serviço contínuo no Município de São Roque.
Art. 2º
O valor do “pro-labore” será arbitrado pelo Poder Executivo.
Art. 3º
Os beneficiários da presente Lei perderão direito ao “pro-labore” quando ocorrer falta ao serviço, estiver em gozo de Licença-Prêmio ou por afastamento de suas funções policiais, a qualquer título e enquanto perdurar o afastamento e em especial no caso de remoção para outro Município.

Art. 4º
O Comando do Batalhão providenciará o encaminhamento ao setor competente da Prefeitura, até o dia 20 (vinte) de cada mês, das Folhas de Pagamento relativas aos policiais militares contemplados com o “pro-labore”, das quais deverão constar a relação nominal individualizada do beneficiário, e respectivos dados de qualificação, dias trabalhados constantes de escala ou ordens de serviços, e demais informações complementares.

Art. 5º
O pagamento do “pro-labore” efetuado pela Prefeitura Municipal não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, e nem quaisquer outros direitos e obrigações de ordem contratual ou patrimonial.

Art. 6º
As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º
O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 8º
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 21 de julho de 2009
RAFAEL MARREIRO DE GODOY
Vereador

PROTOCOLO Nº 04410/2009
